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Assunto: Auxílio estatal N 223/01 – Portugal
Regime de incentivos fiscais de combate à desertificação e recuperação do
desenvolvimento nas áreas do interior

Excelência: 

I Por cartas n.° 1166 de 4.4.2001 e n.° 1359 de 25.4.2001 da sua Representação
Permanente, registadas na Comissão, respectivamente, em 9.4.2001 e 30.4.2001, as Autoridades
portuguesas notificaram à Comissão, ao abrigo do n.º 3 do artigo 88º do Tratado, o projecto de
regime de auxílios em epígrafe. 

Por cartas D/51958 de 14.5.2001, D/52451 de 18.6.2001 e D/52801 de 9.7.2001 dirigidas à
Representação Permanente de Portugal, os serviços da Comissão solicitaram informações
complementares. Por cartas n.° 1764 de 6.6.2001, n.° 1937 de 21.6.2001 e n.° 2349 de
25.7.2001 da sua Representação Permanente, registadas na Comissão, respectivamente em
7.6.2001, 25.6.2001 e 31.7.2001, as autoridades portuguesas completaram esta notificação. 

II A Comissão regista o facto de o regime em questão visar estimular o desenvolvimento
regional através da concessão de auxílios à realização de projectos de investimento e acções
susceptíveis de contribuir para a criação de emprego e para a modernização e dinamização das
empresas localizadas nas regiões menos desenvolvidas do interior de Portugal. A este título,
beneficia de um orçamento anual de 10000 milhões de escudos (+/ - 50 milhões de euros) e será
aplicável até ao final de 2003, fora dos sectores da agricultura e da pesca, bem como da indústria
carbonífera. 
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A Comissão regista igualmente o facto de, em função do seu objectivo específico, o regime
supracitado, do qual poderão beneficiar as empresas localizadas num dos cerca de 170
municípios elegíveis, incluir as seguintes vertentes1: 

- tomada a cargo de 50% dos juros relativos a empréstimos bancários de uma duração
máxima de oito anos (com um período de carência não superior a dois anos), concedidos a
favor de investimentos realizados por pequenas empresas (JOCE L 107 de 30.4.1996). O
montante total destes empréstimos, que serão concedidos por instituições de crédito
aprovadas para o efeito, é contudo limitado a 5000 milhões de escudos (+/ - 25 milhões de
euros); 

- amortização acelerada (majoração de 30% das fracções anuais aplicáveis) das despesas de
investimento não superiores a 100 milhões de escudos (+/- 500000 euros), excluindo as
relativas à aquisição de terrenos e de veículos ligeiros de passageiros; 

- majoração de 20% dos montantes que podem ser deduzidos da base tributável a título de
despesas de investimento (actualmente, 5% do valor dos investimentos, no limite de 10%
da base tributável); 

- majoração contabilística de 50% dos custos relativos aos encargos sociais obrigatórios
resultantes da criação líquida de emprego através de contratos de trabalho de duração
indeterminada; 

- isenção total do pagamento de contribuições para a segurança social resultantes da criação
líquida de emprego através de contratos de duração indeterminada, durante o período de
três anos que se segue a tal criação. Com excepção dos casos de novas empresas criadas
por jovens empresários (para os quais tal isenção é concedida por cinco anos), esta isenção
torna-se parcial (correspondendo, respectivamente, a dois terços e a um terço dos
montantes devidos) durante o quarto e quinto anos que se seguem à criação líquida de
emprego; 

- eventualmente (e na sequência de uma decisão correspondente das autoridades locais
competentes), isenção dos impostos municipais devidos pela aquisição de edifícios
afectados à actividade económica das empresas beneficiárias. 

Em todos os casos, as empresas em dificuldade (JOCE C 288 do 9.10.1999) são excluídas do
benefício deste regime, na medida em que as empresas elegíveis devem, nomeadamente,
apresentar uma situação económica e financeira equilibrada e ter uma situação regularizada no
que diz respeito ao fisco e à segurança social, e, quando os auxílios previstos não tenham
carácter automático (como acontece com as bonificações de juros), o pedido de auxílio deve
ser apresentado antes do início da execução dos projectos. Posto isto, qualquer auxílio ao
investimento material, eventualmente atribuído a uma grande empresa durante o período de
reestruturação será contudo notificado individualmente à Comissão, em conformidade com o
ponto 6.1 das Orientações comunitárias dos auxílios estatais de emergência e à reestruturação
concedidos a empresas em dificuldade (JOCE C 288 do 9.10.1999). Além disso, os projectos

                                                
1 Nos termos do dispositivo projectado pelas autoridades portuguesas, algumas destas empresas poderão

beneficiar igualmente de uma redução das taxas do imposto sobre o rendimento (a taxa normal do imposto
seria fixada em 25%, em vez dos actuais 32%, enquanto a taxa reduzida de imposto, aplicável às empresas
cujo rendimento anual não excede 150000 euros, seria fixada em 15%, em vez dos actuais 20% ). Esta
vertente será contudo aplicada ao abrigo do Regulamento (CE) n° 69/2001 da Comissão relativo à aplicação
dos artigos 87º e 88º do Tratado aos auxílios de minimis (JOCE L 10 de 13.1.2001) e não é abrangida pela
presente notificação.
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de investimento em causa devem ser viáveis financeira e economicamente e a contribuição do
beneficiário para o seu financiamento deve atingir no mínimo 25%, sem qualquer auxílio. 

A Comissão regista ainda o facto de os auxílios referidos terem por objectivo quer o
investimento inicial (investimento em capital fixo que se refere à criação de um novo
estabelecimento, à extensão de um estabelecimento existente ou ao arranque de uma
actividade que implica uma mudança fundamental no produto ou no método de produção de
um estabelecimento existente, e excluindo qualquer investimento de substituição), quer a
criação de emprego ligada a tal investimento (que ocorre durante os três primeiros anos que se
seguem à realização integral do investimento, incluindo na sequência de um aumento da taxa
de utilização da capacidade criada por este investimento e relativa à actividade a que tal
investimento se refere). Certos auxílios concedidos sob  forma de majoração contabilística dos
custos relativos aos encargos sociais obrigatórios, bem como de isenção do pagamento de
contribuições para a segurança social, podem contudo referir-se igualmente à criação de
emprego não ligada ao investimento. Neste caso, serão concedidos exclusivamente em prol da
contratação de trabalhadores que ainda não obtiveram ou que perderam o seu emprego
anterior. 

Para o efeito, e em função do objecto dos auxílios previstos ser o investimento inicial ou a
criação de emprego, são elegíveis, respectivamente, as seguintes despesas: 

- as despesas de investimento relativas à aquisição de terrenos (exceptuando o caso de
auxílios atribuídos sob forma de amortização acelerada), de edifícios e de equipamentos
directamente relacionados com a realização dos projectos, bem como as despesas relativas
à transferência de tecnologia sob forma de aquisição de patentes, de licenças de exploração
ou de conhecimentos técnicos (no limite de 25% do montante das despesas em
investimento material, quando estes projectos sejam realizados por grandes empresas). No
entanto, no sector dos transportes não são elegíveis as despesas destinadas à aquisição de
material de transporte (activos móveis). Além disso, os activos em causa deverão
permanecer na zona de localização do investimento durante um período mínimo de cinco
anos; 

- o montante das despesas correspondentes a encargos sociais obrigatórios e a contribuições
para a segurança social (as quais representam actualmente 23,75% dos custos salariais)
resultantes da criação líquida de emprego, em número de unidades de trabalho-ano, em
relação ao número máximo de postos de trabalho no estabelecimento referido durante os
dois últimos anos que precedem a contratação. Os novos postos de trabalho assim criados
devem ser mantidos durante um período de cinco anos. 

Em todos os casos, a intensidade máxima dos auxílios acima referidos, calculada em relação
aos custos elegíveis no caso de auxílios ao investimento e em relação aos custos salariais das
pessoas contratadas (num período de dois anos) no caso de auxílios à criação de emprego, é
fixada em níveis que correspondem aos limites máximos aplicáveis nas diferentes regiões
portuguesas, tal como estabelecido pelas decisões da Comissão relativas ao mapa dos auxílios
regionais em Portugal (Auxílios estatais N 305/99 - carta SG (2000) D/100638 de 19.1.2000 e
C 78/99 - carta SG (2000) D/105024 de 17.7.2000). Em especial, no caso de cumulação entre
auxílios ao investimento inicial e auxílios à criação de emprego ligada ao investimento, esta
intensidade máxima é fixada no nível correspondente ao montante mais favorável resultante da
aplicação das regras estabelecidas a esse respeito pelas Orientações relativas aos auxílios
estatais com finalidade regional (JOCE C 74 de 10.3.1998). 
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A Comissão regista finalmente o facto de as Autoridades portuguesas se comprometerem a
assegurar o respeito as disposições do Enquadramento multissectorial dos auxílios com
finalidade regional para grandes projectos de investimento (JOCE C 107 de 7.4.1998), da
mesma forma que as regulamentações e enquadramentos do direito comunitário relativos a
certos sectores de actividade na indústria, incluindo os abrangidos pelo Tratado CECA. Da
mesma forma se comprometeram as Autoridades portuguesas a assegurar o respeito das
disposições comunitárias em matéria de cumulação (incluindo as estabelecidas pelas
Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional) no âmbito dos
procedimentos de controlo da aplicação do regime supracitado, o qual será objecto de
relatórios anuais apresentados à Comissão em conformidade com as regras em vigor. 

III Tendo em conta as características do regime de auxílios em questão, as medidas acima
referidas constituem auxílios estatais na acepção do n.º 1 do artigo 87º do Tratado e do n.º 1
do artigo 61º do Acordo EEE. A Comissão verifica, contudo, que as autoridades portuguesas
respeitaram as regras de notificação em matéria de auxílios estatais e que Portugal é, até ao
final de 2006, elegível, na sua totalidade, para auxílios estatais com finalidade regional, quer
ao abrigo do n.º 3, alínea c), do artigo 87º do Tratado e do n.º 3, alínea c), do artigo 61º do
Acordo EEE (região de nível II da NUTS "" Lisboa e Vale do Tejo "), quer ao abrigo do n.º 3,
alínea a), do artigo 87º do Tratado e do n.º 3, alínea a), do artigo 61º do Acordo EEE (o
restante território português). 

Posto isto, e no que diz respeito aos auxílios previstos em matéria de investimento inicial,
bem como de criação de emprego ligada ao investimento, a Comissão verifica, em especial,
que a sua intensidade pode ser calculada em relação ao conjunto das despesas incluídas na
base-tipo, tal como definido nos pontos 4.5, 4.6 e 4.13 das Orientações relativas aos auxílios
estatais com finalidade regional (JOCE C 74 do 10.3.1998), e que o seu nível máximo, em
equivalente-subvenção líquido, corresponde exactamente aos limites máximos aplicáveis às
diferentes regiões portuguesas durante o período 2000-2006, em conformidade com as
decisões da Comissão sobre o mapa dos auxílios regionais em Portugal (Auxílios estatais N
305/99 - carta SG (2000) D/100638 de 19.1.2000 e C 78/99 - carta SG (2000) D/105024 de
17.7.2000). Dado que todas as outras condições estabelecidas pelas referidas Orientações são
igualmente respeitadas (nomeadamente as relativas a certos sectores de actividade e à
cumulação dos auxílios, bem como à manutenção do investimento e dos postos de trabalho na
região em causa e ao contributo mínimo do beneficiário do auxílio), a Comissão considera que
as modalidades de aplicação do regime supracitado, tal como retomadas na presente carta,
observam todas as condições requeridas para assegurar que estes auxílios se destinam a
contribuir para o desenvolvimento económico de certas regiões do interior de Portugal, sem,
no entanto, alterarem as trocas comerciais numa medida contrária ao interesse comum. 

No que diz respeito aos auxílios previstos em matéria de criação de emprego não ligada ao
investimento, a Comissão observa em primeiro lugar que se trata de auxílios que implicam
sempre um aumento líquido do efectivo da empresa beneficiária. Além disso, estes auxílios
referem-se ao recrutamento de trabalhadores que não obtiveram ainda ou que perderam o seu
emprego anterior, em conformidade com o ponto 17 das Orientações relativas aos auxílios ao
emprego (JOCE C 334 de 12.12.1995), e incluem as condições necessárias para assegurar a
estabilidade dos postos de trabalho criados, na acepção do disposto no terceiro travessão do
ponto 21 destas Orientações. Posto isto, a Comissão verifica, em especial, que a intensidade
máxima dos auxílios acima referidos é fixada, em relação aos custos salariais das pessoas
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contratadas durante um período de dois anos, a um nível que corresponde exactamente aos
limites máximos aplicáveis aos auxílios à criação de emprego ligada ao investimento nas
regiões em causa, o que permite considerar que não excedem o nível necessário para
incentivar a criação de emprego, como estabelecido no quarto travessão do ponto 21 das
Orientações. A Comissão considera, portanto, que estes auxílios preenchem as condições
necessárias para poderem beneficiar da atitude em princípio favorável da Comissão no que se
refere aos auxílios que visam a criação de novos postos de trabalho em regiões elegíveis para
auxílios com finalidade regional, como referido no primeiro travessão do ponto 21 das
Orientações em questão. 

IV Nestas circunstâncias, a Comissão tem a honra de informar o Governo português de que,
após ter examinado o regime em questão face às Orientações relativas aos auxílios estatais com
finalidade regional (JOCE C 74 do 10.3.1998) e das Orientações relativas aos auxílios ao
emprego (JOCE C 334 do 12.12.1995), decidiu, nos termos do artigo 87º do Tratado e do artigo
61º do Acordo EEE,  não levantar objecções à sua execução, já que os auxílios acima referidos
satisfazem as condições estabelecidas para poderem ser considerados compatíveis com o
mercado comum ao abrigo das derrogações previstas nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 87º
do Tratado e nas alíneas a) e c) do n.º 3 do artigo 61º do Acordo EEE. 

Caso a presente carta contenha elementos confidenciais que não devam ser publicados, a
Comissão deve ser informada desse facto, no prazo de quinze dias úteis a contar da data de
recepção da presente carta. Se a Comissão não receber um pedido fundamentado nesse sentido
no prazo indicado, presumirá que existe acordo quanto à publicação do texto integral da carta
na língua que faz fé, no sítio Internet
http://europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgb/state_aids/. O referido pedido deve ser
enviado por carta registada ou por telecópia para:

Comissão Europeia
Direcção-Geral da Concorrência
Registo dos auxílios estatais
Rue de la Loi/Wetstraat, 200
B-1049 Bruxelles/Brussel
Fax n°: + 32.2.2961242

Deve ser indicada em toda a correspondência a designação e o número do processo.

Queira Vossa Excelência aceitar a expressão da minha mais elevada consideração.

Pela Comissão,

Mario MONTI

Membro da Comissão


